
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 

Secretaria do Tribunal Pleno                                                   
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 340/2019 
 

Retifica e republica a Resolução Administrativa 
nº 84/2015, que concedeu aposentadoria 
voluntária ao servidor Nilson Teixeira de Souza.  

                            
O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª 

REGIÃO, em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Desembargador Lairto José Veloso, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Francisca 
Rita Alencar Albuquerque, Valdenyra Farias Thomé, David Alves de Mello Júnior, Ormy da 
Conceição Dias Bentes, Audaliphal Hildebrando da Silva, Jorge Alvaro Marques Guedes, Maria de 
Fátima Neves Lopes, José Dantas de Góes, Vice-Presidente; Márcia Nunes da Silva Bessa, do 
Excelentíssimo Juiz Convocado Adilson Maciel Dantas, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Manaus, e 
do Excelentíssimo Procurador da PRT 11ª Região, Dr. Dennis Borges Santana, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o Acórdão nº 13220/2019 - TCU – 1ª Câmara, o qual 
determina ao TRT da 11ª Região, com base no art. 45 da Lei nº 8.443/1992, que faça cessar os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da vantagem denominada “opção”, emitindo 
novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade; 

 CONSIDERANDO a Informação nº 1158/2019/SLP/SGPES, o Parecer Jurídico 
nº 450/2019 e o que consta do Processo TRT nº MA-141/2015,  

RESOLVE:  
Art. 1° Retificar a Resolução Administrativa nº 84/2015, que concedeu 

aposentadoria voluntária com proventos integrais ao servidor NILSON TEIXEIRA DE SOUZA, para 
excluir a vantagem da opção prevista no art. 2º da Lei n° 8.911/94 (percepção de 65% da opção da 
Função Comissionada de Auxiliar Especializado – FC-01, com base no art. 193, da Lei n° 8.112/90, 
e no Acórdão n° 2076/2005-TCU/Plenário), cessando os pagamentos decorrentes do ato impugnado e 
dispensando a devolução dos valores percebidos indevidamente, por força do que determina o 
Enunciado da Súmula 106 do TCU. 

Art. 2º Republicar a Resolução Administrativa TRT11 n° 84/2015, que passa a ter 
a seguinte redação: “Conceder ao servidor NILSON TEIXEIRA DE SOUZA aposentadoria 
voluntária com proventos integrais, do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, 
Classe “C”, Padrão 13, com fundamento no art. 3º, incisos e parágrafo único da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, assegurada a paridade prevista no parágrafo único do referido diploma 
legal, sendo devidas, ainda, as seguintes vantagens: Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ, 
prevista no art. 13, § 1°, III, da Lei n° 11.416/2006, com a redação dada pela Lei nº 12.774/2012, no 
percentual de 90% sobre o vencimento; 16% (dezesseis por cento) de Gratificação Adicional por 
Tempo de Serviço - GATS (anuênios), de acordo com o art. 67, da Lei nº 8.112/90, com a redação 
dada pela Lei nº 9.527/97, c/c o art. 15, inciso II, da MP nº 2.225/2001; Vantagem Pecuniária 
Individual - VPI, prevista no art.1º c/c o art. 3º da Lei nº 10.698/2003, e Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada – VPNI, de 10/10 pelo exercício da função comissionada de Auxiliar 
Especializado - FC-01, conforme enuncia o art. 62-A, da Lei n° 8.112/90”. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Manaus, 4 de dezembro de 2019 
 

Assinado Eletronicamente 
LAIRTO JOSÉ VELOSO 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292019120500067
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Nº 235, quinta-feira, 5 de dezembro de 2019ISSN 1677-7050Seção 2

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
ATO Nº 283, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

A DESEMBARGADORA DO TRABALHO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 9ª REGIÃO, usando de suas atribuições legais, diante do disposto no art. 25,
LV-A, do Regimento Interno e do contido no PRP nº 134/2019, resolve:

Art. 1º Conceder, ad referendum do Órgão Especial, aposentadoria ao servidor
DOMINGOS DE ARAUJO MOREIRA, nos termos do art. 3º da EC nº 47/2005, com proventos
integrais por tempo de contribuição, no montante de R$ 12.029,29 (doze mil, vinte e nove
reais e vinte e nove centavos), correspondentes à remuneração do cargo efetivo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Portaria, classe C, padrão 13,
conforme arts. 12 e 13 da Lei nº 11.416/2006 (Vencimento Servidor Inativo de R$ 4.749,33
e GAJ Cargo Inativo de R$ 6.649,06), acrescidos das seguintes vantagens: a) vantagem
pessoal nominalmente identificada - VPNI, equivalente a 1/10 da função comissionada de
nível FC-4, no valor de R$ 298,45, conforme disposto nos arts. 3º da Lei nº 8.911/1994, 5º
da Lei nº 9.624/1998 e 62-A da Lei nº 8.112/1990; b) 7% da gratificação adicional por
tempo de serviço - GATS, equivalente a R$ 332,45, prevista no art. 67 da Lei nº 8.112/1990;
e c) adicional de qualificação - AQ, referente a curso de pós-graduação, no importe de
7,5%, incidente sobre o vencimento básico do cargo efetivo ocupado pelo servidor, à
quantia de R$ 356,20, nos termos dos arts. 14, § 5º, e 15, inciso III, da Lei nº 11.416/2006.
Faz jus, ainda, à paridade de vencimentos com o pessoal da ativa, nos termos do art. 3º,
parágrafo único, da EC nº 47/2005, estendendo-se tal paridade a eventuais pensionistas.

Art. 2º Conceder indenização de férias no total de R$ 31.941,10, resultante do
pagamento de: a) 10 dias do exercício de 2018, no valor de R$ 4.450,84; b) 30 dias do
exercício de 2019, à quantia de R$ 13.352,51, e terço de R$ 4.009,76; e c) 7/12 do período
aquisitivo de 2/5 a 4/12/2019, no valor de R$ 7.788,96, e terço de R$ 2.339,03, nos termos
do artigo 78, §§ 3º e 4º da Lei 8.112/1990, c/c o art. 24, caput e § 4º, da Resolução CSJT
nº 162/2016. O pagamento, que deverá ocorrer sem a incidência do imposto de renda na
fonte e de contribuição previdenciária, nos termos do art. 9º, caput, do Ato TRT9 nº
74/2016, com esta base de cálculo: Vencimento Estatutário (R$ 4.749,33), GAJ (R$
6.649,06), GATS (R$ 332,45), Abono de Permanência (não incide sobre o cálculo do terço)
(R$ 1.323,22) e VPNI (R$ 298,45).

Art. 3º Declarar vago o cargo acima citado, nos termos do inciso VII, art. 33, da
Lei n.º 8.112/1990.

Art. 4º Transformar o cargo mencionado no art. 1º em Técnico Judiciário, Área
Administrativa, nos termos do artigo 8º, da Resolução nº 47/2008, do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho.

MARLENE T. FUVERKI SUGUIMATSU

DIVISÃO DE DADOS FUNCIONAIS
PORTARIA Nº 280, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

O CHEFE DA DIVISÃO DE DADOS FUNCIONAIS DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 9ª REGIÃO, usando de suas atribuições legais, e diante do disposto nos DES
ADG 2661/2016 e DES GABSGP 1175/2016, resolve:

I - designar CLEIDE CRISTIANE CRISTOFANI, Técnica Judiciária Área
Administrativa Especialidade Portaria, para EXERCER o Cargo em Comissão de Chefe de
Divisão (c-8968), código TRT 9ª CJ-1, do Gabinete da VIce-Presidência, a partir da data de
publicação, dispensando-a da Função Comissionada de Assistente de Gabinete de
Desembargador do Trabalho (c-9336), código TRT 9ª FC-5, do Gabinete de Desembargador
16, a partir da mesma data (Documento Eletrônico nº 001/2019);

II - designar OLINDA MARIA PIZZATTO VIANNA BERTOLA, Técnica Judiciária Área
Administrativa, classe C, padrão 13, para EXERCER a Função Comissionada de Assistente de
Gabinete de Desembargador do Trabalho (c-9336), código TRT 9ª FC-5, do Gabinete de
Desembargador 16, a partir da data de publicação, dispensando-a do Cargo em Comissão
de Chefe de Divisão (c-8968), código TRT 9ª CJ- 1, do Gabinete da VIce-Presidência, a partir
da mesma data (Documento Eletrônico nº 003/2019).

FERNANDO CESAR BELINCANTA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 340, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em
sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador
Lairto José Veloso, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Francisca Rita
Alencar Albuquerque, Valdenyra Farias Thomé, David Alves de Mello Júnior, Ormy da
Conceição Dias Bentes, Audaliphal Hildebrando da Silva, Jorge Alvaro Marques Guedes,
Maria de Fátima Neves Lopes, José Dantas de Góes, Vice-Presidente; Márcia Nunes da Silva
Bessa, do Excelentíssimo Juiz Convocado Adilson Maciel Dantas, Titular da 3ª Vara do
Trabalho de Manaus, e do Excelentíssimo Procurador da PRT 11ª Região, Dr. Dennis Borges
Santana, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o Acórdão nº 13220/2019 - TCU - 1ª Câmara, o qual determina
ao TRT da 11ª Região, com base no art. 45 da Lei nº 8.443/1992, que faça cessar os
pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da vantagem denominada
"opção", emitindo novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade;

CONSIDERANDO a Informação nº 1158/2019/SLP/SGPES, o Parecer Jurídico nº
450/2019 e o que consta do Processo TRT nº MA-141/2015, , resolve:

Art. 1° Retificar a Resolução Administrativa nº 84/2015, que concedeu
aposentadoria voluntária com proventos integrais ao servidor NILSON TEIXEIRA DE SOUZA,
para excluir a vantagem da opção prevista no art. 2º da Lei n° 8.911/94 (percepção de 65%
da opção da Função Comissionada de Auxiliar Especializado - FC-01, com base no art. 193,
da Lei n° 8.112/90, e no Acórdão n° 2076/2005-TCU/Plenário), cessando os pagamentos
decorrentes do ato impugnado e dispensando a devolução dos valores percebidos
indevidamente, por força do que determina o Enunciado da Súmula 106 do TCU.

Art. 2º Republicar a Resolução Administrativa TRT11 n° 84/2015, que passa a
ter a seguinte redação: "Conceder ao servidor NILSON TEIXEIRA DE SOUZA aposentadoria
voluntária com proventos integrais, do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Classe "C", Padrão 13, com fundamento no art. 3º, incisos e parágrafo
único da Emenda Constitucional nº 47/2005, assegurada a paridade prevista no parágrafo
único do referido diploma legal, sendo devidas, ainda, as seguintes vantagens: Gratificação
de Atividade Judiciária - GAJ, prevista no art. 13, § 1°, III, da Lei n° 11.416/2006, com a
redação dada pela Lei nº 12.774/2012, no percentual de 90% sobre o vencimento; 16%
(dezesseis por cento) de Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - GATS (anuênios), de
acordo com o art. 67, da Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 9.527/97, c/c o
art. 15, inciso II, da MP nº 2.225/2001; Vantagem Pecuniária Individual - VPI, prevista no
art.1º c/c o art. 3º da Lei nº 10.698/2003, e Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
- VPNI, de 10/10 pelo exercício da função comissionada de Auxiliar Especializado - FC-01,
conforme enuncia o art. 62-A, da Lei n° 8.112/90".

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LAIRTO JOSÉ VELOSO

ATO Nº 73, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
Desembargador do Trabalho LAIRTO JOSÉ VELOSO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

Considerando o Resultado Final do Concurso Público C-076, cuja relação dos
candidatos habilitados, após as provas objetivas, foi publicada no Diário Oficial da União
- DOU 142, de 26-7-2017, Seção 3, páginas 130/134;

Considerando as informações constantes nos autos do Processo MA-
404/2016 (e-SAP), resolve:

Art. 1º Nomear, com fundamento nos arts. 9º, I, e 10 da Lei 8.112/1990, as
candidatas abaixo relacionadas, para exercer, nos termos da Lei 11.416/2006, o cargo
efetivo do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, em
virtude de habilitação em Concurso Público, conforme Edital 1/2016, e alterações
posteriores, assim como a Homologação do Resultado Final, constante da Resolução
Administrativa 193/2017 do E. Tribunal Pleno desta Corte, publicada no DEJT-11ª Região
do dia 18-8-2017 e no DOU do dia 21-8-2017:

Cargo: Técnico Judiciário, Área: Administrativa, Classe A, Padrão 1

. NOME ORIGEM DO CARGO

. BÁRBARA BARRETO DE PAULA SOUZA Aposentadoria de Maria de Jesus Almeida
Vale (Recurso orçamentário oriundo de
óbito)

. THIAGO NEGREIROS PARENTE Vacância de Cibele Marques Pontes Rabelo

. ÉRICA LUIZA COELHO NEVES Redistribuição de Ana Paula Pires Ferreira

Art. 2º Tornar sem efeito a nomeação da candidata Raísa Ribeiro Cabral de
Mattos, constante do Ato TRT 11ª Região 65/2019/SGP.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

LAIRTO JOSÉ VELOSO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 1.703, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no inciso XXVI do art. 27 do Regimento Interno deste
Tribunal;

Considerando a criação da Secretaria de Apoio ao Conhecimento, à Liquidação
e à Execução (SACLE), conforme Resolução Administrativa nº 56, de 27 de agosto de 2019,
com efeitos a contar de 1º de janeiro de 2020;

Considerando a existência de lastro financeiro advindo do cargo em comissão
de Secretário de Apoio à Execução e Pesquisa Patrimonial, extinto a contar de 1º de
janeiro de 2020, conforme art. 11 da Resolução Administrativa nº 56/2019;

Considerando o que consta nos autos do Proad n. 11869/2019, RESOLVE:
I - Exonerar a servidora MARIA JOSÉ CORRÊIA, Técnico Judiciário, Área:

Administrativa, Classe: C, Padrão: 13, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, do Cargo em Comissão de Diretor de Secretaria - CJ3, da Vara do Trabalho de
Jaru/RO, com efeitos a partir de 7/1/2020;

II - Remover a aludida servidora, da Vara do Trabalho de Jaru/RO para a
Secretaria de Apoio ao Conhecimento, à Liquidação e à Execução (SACLE), a contar de
7/1/2020, sem ônus para este Tribunal;

III - Nomear a referida servidora para exercer o cargo em comissão de
Secretário - CJ3 da Secretaria de Apoio ao Conhecimento, à Liquidação e à Execução, com
efeitos a partir da data da efetiva posse e exercício;

IV - Delegar competência ao Secretário de Gestão de Pessoas para dar posse à
servidora nomeada.

Desembargador OSMAR J. BARNEZE

PORTARIA Nº 1.710, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no inciso XXVI do art. 27 do Regimento Interno deste
Tribunal;

Considerando a existência de lastro financeiro referente ao cargo em comissão
de Diretor de Secretaria - CJ3, da Vara do Trabalho de Jaru/RO, em decorrência da edição
da Portaria GP n. 1703/2019;

Considerando a indicação feita pelo Juiz do Trabalho Ricardo César Lima de
Carvalho Sousa, Titular da Vara do Trabalho de Jaru/RO (doc. 6 do Proad n.
11869/2019);

Considerando o despacho presidencial exarado em 4-12-2019 nos autos do
Proad n. 11869/2019, resolve:

I - Dispensar o servidor JEAN CARLLO DA COSTA BARLATTI, Técnico Judiciário,
Área: Administrativa, Classe: A, Padrão: 4, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, da função comissionada de Secretário de Audiência - FC-4, da Vara do
Trabalho de Jaru/RO, com efeitos a partir do dia 7/1/2020;

II - Nomear o referido servidor para exercer o Cargo em Comissão de Diretor de
Secretaria - CJ3, da Vara do Trabalho de Jaru/RO, com efeitos a partir da data da efetiva
posse e exercício;

III - Delegar competência ao Juízo da Vara do Trabalho de Jaru/RO para dar
posse ao servidor nomeado.

Desembargador OSMAR J. BARNEZE

JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO AMAZONAS
ATO Nº 9.378.630, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2019

O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO E CORREGEDOR PERMANENTE DOS
ASSUNTOS AUXILIARES DA SJ/AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
considerando a delegação de competência contida na Portaria PRESI Nº 255/2015-TRF1 e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0003832-62.2019.4.01.8002, resolve:

Conceder pensão à RITA DE CÁSSIA CARVALHO LEITE, viúva do ex-servidor
aposentado Lourival Cândido Leite, nos termos do artigo 23, caput e § 4º, e artigo 24, § 1º,
item II, e § 2º, item I, da Emenda Constitucional n. 103/2019, c/c o artigo 16, item I, e
artigo 77, § 2º, inciso V, alínea "c", item 6, da Lei nº 8.213/91, a partir de 23/11/2019, data
do óbito do ex-servidor.

EMMANUEL MASCENA DE MEDEIROS

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA
PORTARIA Nº 30, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das atribuições
legais e regimentais, e

Considerando o constante dos autos do processo SEI n°
576600019.000402/2019-02, resolve:

Art. 1º - Exonerar a funcionária LARISSA CORREIA NUNES DANTAS, Assessor I do
Conselho Federal de Psicologia, função esta de confiança de livre nomeação e exoneração.

Art. 2º - Os efeitos desta Portaria retroagem ao dia 28 de novembro de 2019.

ROGÉRIO GIANNINI
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CERTIDÃO
 

CERTIFICO que a Resolução Administrativa nº 340/2019 foi
publicada no Diário Oficial da União nº 235, Seção 2, do dia 5-12-2019,
página 67.

 
Manaus, 5 de dezembro de 2019

 
Assinado Eletronicamente

ANALUCIA BOMFIM D OLIVEIRA LIMA
Secretária do Pleno
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